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Frisa-se que, não houve o recebimento de recursos do Fundo Partidário, pela agremiação
partidária em análise.
Como não houve recebimento de recursos do Fundo Partidário, não houve a realização de gastos
para criação ou manutenção de programas de promoção e difusão da participação política das
mulheres, nos termos do art. 22, da Resolução TSE nº 23.604/2019.
Não houve a constituição de reserva em dinheiro (Fundo de Caixa), para pagamento de gastos de
pequeno vulto, nos termos do art. 19, da Resolução TSE nº 23.604/2019.
Do exame pormenorizado sobre as contas partidárias apresentadas, não há nos autos
arrecadação proveniente de fontes vedadas ou de origem não identificada, nos termos dos artigos
12 e 13, da Resolução TSE nº 23.604/201
Não foi detectada a presença de indícios ou provas de irregularidades que possam configurar
ilícitos, ou que ensejem a apuração judicial, nos termos do art. 70, da Resolução TSE nº 23.604
/2019.
Nesse sentido, foi a análise técnica em consonância com a manifestação do Ministério Público
Eleitoral, opinando pelo julgamento das contas como prestadas e aprovadas, para todos os efeitos.
Dessa forma, em consonância com a unidade técnica do Cartório Eleitoral e com o Ministério
Público Eleitoral, forma-se com este Juízo Eleitoral o tríplice consenso jurídico pela aprovação das
contas com ressalvas, em razão da intempestividade, haja vista não haver qualquer outra
impropriedade ou irregularidade capaz de comprometer ou macular a regularidade das contas, nos
termos do § 3º, art. 65, da Resolução TSE nº 23.604/2019.
III - Dispositivo.
Isto Posto, em razão dos fatos e argumentos jurídicos explanados, JULGO PRESTADAS e
APROVADAS COM RESSALVAS às contas apresentadas pelo PARTIDO REPUBLICANOS de
Caarapó - MS, para todos os efeitos, referente ao exercício financeiro de 2020, em razão da sua
regularidade, com fulcro no art. 45, I, da Resolução TSE nº 23.604/2019.
Registre-se. Publique-se. Intimem-se mediante publicação da presente sentença no Diário da
Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul.
Ciência ao Representante do Ministério Público Eleitoral, via expediente no Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe.
Registre-se o julgamento das contas no Sistema de Informações de Contas Eleitorais e Partidárias
- SICO, após a verificação do trânsito em julgado, nos termos do § 5º, art. 59, da Resolução TSE
nº 23.604/2019 (§ 2º, II, art. 9º, da Resolução TSE nº 23.384/2012).
Diligências necessárias, após arquive-se com as cautelas de praxe.
Caarapó-MS, datado e assinado eletronicamente.
CAMILA DE MELO MATTIOLI PEREIRA
Juíza Eleitoral

30ª ZONA ELEITORAL DE BONITO

EDITAL Nº 16 - TRE/ZE030
A Dra.Paulinne Simões de Souza, MM. Juíza Eleitoral da 30ª Zona Eleitoral do Mato Grosso do
Sul, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei etc.
FAZ SABER a todos os que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, aos Srs.
eleitores, candidatos, fiscais e delegados de partidos políticos, e a quem interessar possa, que, no
dia 29 de agosto de 2022, em audiência pública realizada na sala de audiências da 2ª Vara da
Comarca de Bonito, conforme ata anexa, foi instalada a Comissão de Transporte e Alimentação
desta 30ª Zona Eleitoral, formada pelos seguintes componentes, designados pela MM. Juíza
Eleitoral Jairo Nolasco, Diretor do Departamento de Transporte Escolar do Município de Bonito;

Cristalvo Freitas Campos, Diretor do DENTRAT e Denise Monteiro Falcão, Assistente
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Cristalvo Freitas Campos, Diretor do DENTRAT e Denise Monteiro Falcão, Assistente
Administrativo da Secretaria de Educação. Para conhecimento de todos, foi publicado o presente
Edital. Dado e passado no Cartório da 30ª Zona Eleitoral. Eu, Simone Sauer da Motta, Chefe de
Cartório, o digitei e conferi.
Simone Sauer da Motta
Chefe de Cartório, assina por determinação judicial (Portaria nº 05/2021)
Em 29 de agosto de 2022.

32ª ZONA ELEITORAL DE RIBAS DO RIO PARDO

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600010-85.2022.6.12.0032

PROCESSO
: 0600010-85.2022.6.12.0032 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (RIBAS DO 
RIO PARDO - MS)

RELATOR : 032ª ZONA ELEITORAL DE RIBAS DO RIO PARDO MS
RESPONSÁVEL : COSMO REGINALDO VICENTE DA SILVA
ADVOGADO : ANDRE LUIZ GOMES ANTONIO (16346/MS)

REQUERENTE
: DIRETORIO MUNICIPAL DO PARTIDO SOCIAL DEMOCRATICO - PSD DE 
RIBAS DO RIO PARDO MS

ADVOGADO : ANDRE LUIZ GOMES ANTONIO (16346/MS)
RESPONSÁVEL : JEFFERSON DOS SANTOS ATAIDE
ADVOGADO : ANDRE LUIZ GOMES ANTONIO (16346/MS)
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

JUSTIÇA ELEITORAL
032ª ZONA ELEITORAL DE RIBAS DO RIO PARDO MS
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (12377) Nº 0600010-85.2022.6.12.0032 RIBAS DO RIO
PARDO MATO GROSSO DO SUL
REQUERENTE: DIRETORIO MUNICIPAL DO PARTIDO SOCIAL DEMOCRATICO - PSD DE
RIBAS DO RIO PARDO MS
RESPONSÁVEL: COSMO REGINALDO VICENTE DA SILVA, JEFFERSON DOS SANTOS
ATAIDE
Advogado do(a) REQUERENTE: ANDRE LUIZ GOMES ANTONIO - MS16346
Advogado do(a) RESPONSÁVEL: ANDRE LUIZ GOMES ANTONIO - MS16346
Advogado do(a) RESPONSÁVEL: ANDRE LUIZ GOMES ANTONIO - MS16346
DESPACHO
Vistos.
Considerando o teor da certidão ID 108588491, em especial o extrato bancário 108588496, intime-
se o prestador para providenciar, no prazo de dez (10) dias, a apresentação de suas contas na
modalidade "completa", ora regrada pelo art. 28 e seguintes, da Resolução TSE nº 23.604/2019,
fazendo as inclusões necessárias no Sistema SPCA, a fim de retratar a realidade financeira do
diretório partidário no exercício 2021, sob pena de desaprovação das contas, com fulcro no art. 45,
III, alínea c, da norma supracitada.
Ao cartório para realizar as providências técnicas cabíveis no Sistema SPCA. Cumpra-se.
Ribas do Rio Pardo/MS, datado e assinado eletronicamente.
THIAGO NOTARI BERTONCELLO
Juiz Eleitoral
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